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PARECER: 33/2013/SECULTFOR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 1802085603858/2013 

SOLICITANTE: ESCRITÓRIO DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ASSUNTO: RECOLHIMENTO DE DIREITOS AUTORAIS RELATIVOS AO PRE-
CARNAVAL E AO CARNAVAL DE FORTALEZA 2013.   
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.  NEGAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS. NÃO PAGAMENTO AO ECAD POR 
EVENTO GRATUITO DE CUNHO CULTURAL E SOCIAL.  

 

CONSIDERANDO: A nossa carta magna em seu artigo 5º, incisos XXII e XXIII, art. 23 e 

art. 215 da constituição federal: 

Art. 5. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
(…) 
XXII – É garantido o direito de propriedade; 
XXIII – A propriedade atenderá a sua função social. 
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 
 
Art. 215. O estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais: 
(…) 
IV – Democratização do acesso aos bens de cultura.  
Art. 216. Constitui patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem:   
I - as formas de expressão;  
II - os modos de criar, fazer e viver;  
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais;  
(...) 

 

CONSIDERANDO: O artigo 3º da lei nº 9.610 de 19 de Fevereiro de 1998, que disciplina 

sobre os direitos autorais:  

Art. 3º - Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, 
bens móveis. 
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1.  DOS FATOS 

 Em 2013, o ECAD(Escritório Central de Arrecadação e Distribuição), veio nos solicitar 

autorização para recolhimento dos direitos autorais relativos à realização dos eventos 

denominados “Pré-carnaval de Fortaleza 2013 e Carnaval de Fortaleza 2013” que ocorreram a 

partir de janeiro de 2013 com apresentação de artistas diversos e com término no dia 

12/02/2013, conforme regulamento interno de arrecadação do ECAD, incidindo o valor de 

10% do valor utilizado por esta secretaria à titulo de CUSTOS MUSICAIS para com os 

referidos eventos, ficando assim convencionado que esta cobrança remonta no valor de 

R$80.000,00(oitenta mil reais), através de cálculo efetuado sobre as despesas citadas, 

objetivando o justo recolhimento dos direitos autorais ora tratados. 

Do Carnaval de Fortaleza  

O pré-carnaval e o carnaval de Fortaleza 2013 é um evento de cunho cultural, marcado 

pela apresentação de diversos blocos carnavalescos, cordões, maracatus, escolas de samba e 

afoxés, através da ocupação de praças e ruas de boa parte dos bairros do município, com 

apoio institucional, de infra-estrutura, cultural e financeiro da Prefeitura Municipal de 

Fortaleza, considerando a importância da valorização do ser humano nas atividades culturais 

no sentido de incentivar a cultura e promover o lazer, como elenca o art. 7º inc, XIV, da lei 

orgânica do município de Fortaleza. 

Ademais, todos os institutos que se manifestam através de blocos, cordões ou escolas de 

samba e que se apresentam sob a fiscalização da Prefeitura Municipal de Fortaleza promovem 

um espetáculo inteiramente gratuito e em total benefício da comunidade, haja vista não ser 

cobrado qualquer valor para participação da população no evento. 

2. DOS DIREITOS CULTURAIS: 

De acordo com o Doutrinador Francisco Humberto Cunha Filho, os Direitos Culturais 

são aqueles afetos às artes, à memória coletiva e ao repasse de saberes, que asseguram a seus 

titulares o conhecimento e uso do passado, interferência ativa no presente e possibilidade de 

previsão e decisão de opções referentes ao futuro, visando sempre à dignidade da pessoa 

humana.  

A Constituição de 1988 buscou propiciar no plano constitucional uma proteção que 

correspondesse à importância do patrimônio cultural, dispondo sobre diversas, garantias, 

direitos, deveres e competências em relação aos direitos culturais, ressaltando a abrangência 

do termo patrimônio cultural a luz da perspectiva da diversidade cultural, menciona 
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Francisco Humberto:  

“A valorização da referencialidade e da imaterialidade e a busca da 
igualdade material são diretrizes a serem atingidas e perseguidas pelo Estado 
e pela sociedade, estabelece como funções dos bens culturais brasileiros: a) 
serem o elo de ligação entre o passado e o presente, elo que liga os fatos 
cotidianos ou excepcionais à memória, à ação e à identidade cultural dos 
grupos formadores da sociedade brasileira, contribuindo para o 
fortalecimento dos valores culturais dos grupos desfavorecidos; b) serem 
veículo que expresse os valores tangíveis e intangíveis das referências 
culturais eleitas pela comunidade, contribuindo para a educação em valores e 
sentimentos afetivos e reduzindo a desigualdade material dos grupos 
formadores da sociedade brasileira; c) serem um recurso sustentável, 
proporcionando, para a comunidade, a fruição dos bens culturais e de 
outros bens da vida” 1.  

 

Os direitos culturais representam portanto um conjunto de bens de alta significância 

para sociedade, possuindo um grande importância social e cidadã. Sentimento este que é 

representado no comando da Constituição Federal  em seu artigos 23, inciso V, que determina 

a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em 

proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e a ciência, de modo que os bens 

culturais possam ser gozado pelas gerações atuais e as vindouras. 

3. DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

Considerando o disposto no art.3 da lei dos direitos autorais (lei nº 9.610/98)  prevê que 

os direitos autorais devem ser considerados para efeitos legais como bens móveis.  No mesmo 

sentido, endossando este artigo a consagrada obra “Direitos Culturais como Direitos 

Fundamentais no Ordenamento Jurídico Brasileiro” do Doutrinador Francisco Humberto 

Cunha Filho dispõe: “(...) Os direitos autorais são ao mesmo tempo direitos de personalidade 

ou morais e direitos patrimoniais ou de propriedade (...)”, os direitos autorais tratam-se de 

bens móveis. 

Em havendo o uso de propriedade autoral deve-se avaliar a função social de sua 

propriedade, princípio este expresso no Art. 5, XXIII, da Constituição Federal. A partir desta 

previsão constitucional, a propriedade passa a não ser mais um direito vazio, mas uma 

situação patrimonial apenas passível de proteção na medida em que exercer um dado papel no 

ordenamento. Este papel é tomando em conta não individualmente, mas socialmente, daí a 
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menção ao termo social. 

No campo doutrinário, o francês Léon Duguit, considerado o precursor da moderna 

concepção do direito de propriedade lastreada na idéia de que esta deve cumprir sua função 

social. Em ciclo de palestras proferidas em Buenos Aires, em 1911, expôs a revolucionária 

idéia de que o proprietário não é, em verdade, titular de um direito subjetivo, mas, apenas, o 

detentor da riqueza, uma espécie de gestor da coisa que devia ser socialmente útil. São suas as 

palavras: 

“A propriedade deixou de ser o direito subjetivo do indivíduo e tende a se 
tornar a função social do detentor da riqueza mobiliária e imobiliária; a 
propriedade implica para todo detentor de uma riqueza a obrigação de 
empregá-la para o crescimento da riqueza social e para a interdependência 
social. Só o proprietário pode executar uma certa tarefa social. Só ele pode 
aumentar a riqueza geral utilizando a sua própria; a propriedade não é, de 
modo algum, um direito inatingível e sagrado, mas um direito em contínua 
mudança que se deve modelar sobre as necessidades sociais às quais deve 
responder”.  

Logo, a propriedade de cada um está em termos de titularidade associada a cada um não 

por conta da utilidade que cada um aufere da coisa (que não é relegada nem sem importância, 

mas que não serve de parâmetro central para esta regulação), mas tendo em vista a utilidade 

que a sociedade obtém de benefício a cada titularidade associada. 

O Doutrinador, Hely Lopes Meirelles observa que a propriedade continua a ser um 

direito individual, mas um direito individual condicionado ao bem estar da comunidade, ou 

seja, o direito à propriedade sofreu um processo de relativização, ou de publicização ou, 

ainda, de socialização, como preferem alguns autores. Aliás, para o autor o direito de 

propriedade nunca foi algo absoluto, pois a existência do Estado circunscreve seu exercício a 

seu poder de regulação, subjugando o interesse e bens particulares à vontade pública. 

 Em outras palavras, o exercício do direito de propriedade foi sendo, pouco a pouco, 

condicionado ao bem-estar social ou, ao cumprimento de sua função social. Com efeito, a 

partir da Constituição de 1988, o direito brasileiro, a ordem jurídica pátria, somente protege a 

propriedade que cumpra a sua função social, isto é, que aproveite, ainda que de forma 

indireta, à sociedade como um todo, a propriedade está condicionada ao bem estar da 

comunidade; e tendo como escopo o princípio da prevalência do interesse público sobre o 

particular. 

Consigna Francisco Humberto Cunha Filho, (2002, p. 19), em sua obra Teoria e Prática 

da Gestão Cultural, que os direitos autorais fazem parte do rol dos direitos culturais e devem 

sim cumprir sua função social: 
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Também a proteção da produção cultural, sintetizada na lei dos 
direitos autorais e dos direitos conexos, encontra espaço na 
obra, que enfatiza duas vertentes: a necessária solidificação do 
usufruto da comercialização da obra intelectual, por parte dos 
criadores, mas, por outro lado, a explicitação de algo menos 
financista, que é a importantíssima função social da 
propriedade intelectual, socializadora, distributiva e cidadã, 
até hoje tão ocultada por aqueles que se relacionam com o 
mundo impregnado pela maldição do Rei Midas.’ 

 
 Quando da limitação do gozo dos direitos autorais, enfatizamos a necessidade de se 

exercer uma função social da propriedade intelectual, qual destacamos o posicionamento do 

civilista Gustavo Tepedino (apud Rodrigo Moraes, 2006, p. 261), na obra “Cadernos de 

Políticas Culturais”:  

A função social da propriedade tem “configuração flexível”, modificando-se 
de estatuto para estatuto. Não existe uma única função social, mas diversas 
funções sociais, variando de acordo com espécie de propriedade. Há função 
social, com conteúdo próprio, em qualquer tipo de propriedade, 
inclusive na intelectual.  

Eis as considerações doutrinarias, passamos aos entendimentos jurisprudenciais. 

 

4. DAS JURISPRUDENCIAS  

  

Em consulta a depositórios de jurisprudências sobre temas relacionados ao objeto desta 

solicitação, foram levantados algumas decisões importantes para melhor esclarecer o tema.  

CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. FESTAS POPULARES. PROMOÇÃO 
PELA MUNICIPALIDADE. INEXISTÊNCIA DE INTUITO DE LUCRO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. PRECEDENTES. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. CPC, ART. 557. RECURSO 
DESPROVIDO. 

I - Na linha do entendimento que se formou não se podem cobrar 
direitos autorais pela retransmissão de músicas em festas populares 
promovidas pelas municipalidades, uma vez inocorrente a finalidade 
lucrativa. 

II - Em face da orientação predominante no âmbito das duas Turmas que 
compõem a Seção de Direito Privado deste Tribunal, plenamente justificável o 
julgamento de plano do recurso especial, nos termos do art. 557, CPC. 

(AgRg no REsp 209.979/SP Rel(. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/1999, DJ 13/09/1999 p. 
70) 

No mesmo entendimento, em se tratando de festejo de cunho social sem fins lucrativos, 

o Relator Ministro Barros Monteiro do Superior Tribunal de Justiça, ratificou pelo não 
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recolhimento dos direitos autorais: 

DIREITO AUTORAL. "SHOW" ARTÍSTICO EM LOGRADOURO 
PÚBLICO. COMEMORAÇÃO DO ANIVERSÁRIO DA CIDADE. 
AUSÊNCIA DE PROVEITO ECONÔMICO. 

- Tratando-se de festejo de cunho social e cultural, sem a cobrança de ingresso 
e sem a contratação de artistas, inexistente o proveito econômico, indevidos 
são os direitos autorais. Precedentes.  

Recurso especial não conhecido. 

(REsp 246.908/SP, Rel. Ministro  BARROS MONTEIRO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/02/2001, DJ 09/04/2001 p. 367) 

Na quarta turma do Egrégio Tribunal, o Ministro Aldir Passarinho Junior, se posicionou 

em favor, que não é devido o pagamento de direitos autorais se o espetáculo é promovido pela 

prefeitura, sendo o evento público e gratuito, conforme citação do STJ: 

CIVIL. DIREITO AUTORAL. ECAD. ESPETÁCULO PÚBLICO 
GRATUITO PROMOVIDO POR PREFEITURA. COMEMORAÇÃO DE 
ANIVERSÁRIO DE FUNDAÇÃO DO MUNICÍPIO. 

EXECUÇÃO DE OBRAS MUSICAIS, MEDIANTE SONORIZAÇÃO 
MECÂNICA. PAGAMENTO INDEVIDO. LEI N. 5.988/73. EXEGESE. 

I. Não é devido o pagamento de direitos autorais se o espetáculo promovido 
pela Prefeitura, onde foram executadas obras musicais mediante sonorização 
mecânica, era gratuito, para comemoração de aniversário do Município. 

II. Ressalva do ponto de vista do relator. 

III. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 76.365/ES, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2002, DJ 26/08/2002 p. 219) 

Já no ano seguinte, o Ministro Aldir Passarinho ratificou seu posicionamento, que não é 

devido o pagamento de direitos autorais com espetáculo ao vivo, se o evento é promovido 

pela prefeitura, sem fins lucrativos, conforme citação do STJ: 

AGRAVO. CIVIL. DIREITO AUTORAL. ECAD. ESPETÁCULOS 
PÚBLICOS GRATUITOS, COM MÚSICA “AO VIVO” PROMOVIDA POR 
PREFEITURA MUNICIPAL. PAGAMENTO INDEVIDO. LEI N. 5.988/73. 
EXEGESE. 

I. Não é devido o pagamento de direitos autorais se os espetáculos "ao 
vivo" promovidos por prefeitura municipal eram gratuitos, ocorridos em 
festividade pública local. Precedentes do STJ. 

II. Ressalva do ponto de vista do relator. 

III. Fato anterior ao advento da Lei n. 9.610/98. 

IV. Agravo desprovido. 

(AgRg no REsp 540.524/MG, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2003, DJ 16/02/2004 p. 270) 

No recurso julgado no mesmo ano no Superior Tribunal de Justiça, manifestou-se o 

Ministro Barros Monteiro da quarta turma, a respeito do tema em estudo, pelo não 

recolhimento de direitos autorais com espetáculo ao vivo, se o evento é promovido pela 
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prefeitura, de cunho público e gratuito, conforme citação do Egrégio Tribunal: 

DIREITO AUTORAL. FESTEJOS JUNINOS ORGANIZADOS PELA 
MUNICIPALIDADE EM LOGRADOURO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
FINALIDADE LUCRATIVA, DIRETA OU INDIRETA. LEI Nº 5.988, DE 
14.12.73. 

– Tratando-se de festejo de cunho social e cultural, sem a cobrança de 
ingresso, nem a contratação de artistas e inexistente o proveito econômico, 
indevidos são os direitos autorais. Precedentes. 

Recurso especial não conhecido. 

(REsp 514.082/SP, Rel. Ministro  BARROS MONTEIRO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/11/2003, DJ 16/02/2004 p. 264) 

No mais recente julgamento do agravo no recurso especial, julgado em 26 de junho de 

2008, a Ministra Relatora Nancy Andrighi, da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, negou provimento ao agravo no recurso especial, e que no evento público promovido 

pela municipalidade, sem cobrança de ingresso, não dá margem à cobrança de direitos 

autorais, conforme citação do Egrégio Tribunal: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. 

- Rejeitam-se corretamente os embargos declaratórios se ausentes os 
requisitos da omissão, contradição ou obscuridade. 

- O prequestionamento dos dispositivos legais tidos por violados constitui 
requisito de admissibilidade do recurso especial. 

- Não se conhece do recurso especial, pela divergência, se não comprovado 
o dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais. 

- A execução de obras musicais em evento público organizado pela 
Municipalidade, sem cobrança de ingressos, não dá margem à cobrança de 
direitos autorais, que pressupõe a ocorrência de lucro. 

Precedentes. 

Negado provimento ao agravo no recurso especial. 

(AgRg no REsp 966889/SP, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2008, DJe 05/08/2008) 

E em decisão bastante recente a 5ª câmara Cível do TJ/MS declarou a ilegalidade da 

cobrança de direitos autorais do "Carnaval Sidro 2008", realizado em 2008 pela prefeitura de 

Sidrolândia, com entrada gratuita.  

E M E N T A- APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA - 
PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS - ECAD - CARNAVAL 
PROMOVIDO PELO ENTE MUNICIPAL - EVENTO GRATUITO - SEM 
FINALIDADE LUCRATIVA - DEVER CONSTITUCIONAL DE 
PROMOÇÃO DA CULTURA - RECURSO IMPROVIDO. Resta 
inconveniente a cobrança de direitos autorais de evento carnavalesco 
promovido pelo Poder Público, aberto gratuitamente à população e sem 
nenhuma finalidade lucrativa, em especial se considerado os reflexos da 
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manifestação cultural (pacificação e unificação social), circunstância sentida 
pelo legislador constitucional que terminou por conferir a todos os Entes 
Políticos o dever de promovê-la (art. 23, V da Constituição Federal). A C Ó R 
D Ã O Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 5ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e 
das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator. (AP em Ação Declatatória. Processo 0102047-
29.2008.8.12.0045. Relator DES.VLADIMIR ABREU DA SILVA. Tribunal 
de Justiça do Mato Grosso do Sul, Julgado em 18/12/2012 publicado em 
19/12/2012. ) 

Passamos a conclusão. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Preliminarmente 

Preliminarmente informamos , que a Assessoria Jurídica desta Secretaria já respondeu 

as notificações n° 83757/2007, nº 85109/2007, n° 85634/07 e n° 074949/08, constantes aos 

ofícios nº 2789/2007, nº 2953/2007, n° 147/08 e n° 520/08, datados de 04 e 19 de dezembro 

de 2007, 11 de Janeiro e 10 de Março de 2008, os quais tratam sobre o mesmo assunto, 

opinando pela impossibilidade jurídica do pedido em todas as solicitações.  

Conclusão 

Considerando o que foi apresentado, destacamos que não há efetivamente que se falar 

em cobrança de direitos autorais em festas, shows e eventos públicos cuja finalidade é pública 

visando proporcionar cultura e lazer junto à população, não dando margem à cobrança de 

direitos autorais. 

Portanto, esta Assessoria Jurídica opina pela IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA do 

pagamento de direitos autorais. 

                                               Este é o parecer, salvo melhor juízo.  

                                                  Fortaleza, 15 de Março de 2013.  

 
Vitor Melo Studart 

OAB-CE 24.825 
Assessor Jurídico da SECULTFOR 

 
 
        FRANCISCO GERALDO DE MAGELA LIMA FILHO 
              SECRETÁRIO DE CULTURA DE FORTALEZA 


